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:  Prefeitura Municipal de Sorocaba

ASSUNTO


:  Autorização para instalação do Curso de  Suplên-

                                           cia II na sede do Sindicato dos Metalúrgicos

RELATOR


:  Cons. Francisco José Carbonari

PARECER CEE Nº
:  102/97    -     CEPG    -     Aprovado em 12-03-97

CONSELHO PLENO
1.RELATÓRIO
A Prefeitura Municipal de Sorocaba solicita autorização para instalação do Curso de Suplência II (5ª a 8ª série), na sede do Sindicato dos Metalúrgicos, na Rua Júlio Hansen, 140, jurisdicionado à 1ª DE de Sorocaba, a partir do 2º semestre de 1996, mediante convênio.

O Sindicato oferece 4 salas de aula, mobiliário, serviços de limpeza e manutenção do prédio, merenda, biblioteca e equipamentos de apoio didático.

O curso funcionará sob a direção e coordenação pedagógica da EMPSG e de Ensino Supletivo Leonor Pinto Thomaz, da 2ª DE de Sorocaba.

A Supervisão de Ensino esclarece que o Regimento Comum das Escolas Municipais de 1º e 2º Graus de Sorocaba não prevê o funcionamento de classes descentralizadas e que a oferta de vagas da Rede Municipal é feita através de sorteio, o que não consta da proposta ora apresentada.

A Delegada de Ensino, considerando que a legislação vigente não prevê autorização para o funcionamento de classes em local diverso da sede já autorizada, propôs o encaminhamento do pedido à CEI.

A CEI, embora reconhecendo não haver amparo legal para o solicitado, e, tendo em vista que a proposta procura favorecer uma clientela que está fora da escola, propôs que o caso fosse apreciado por este Conselho.

Por despacho de 29-07-96, do Gabinete do CEE, foram os autos devolvidos à interessada, para que se juntasse a minuta do convênio.

Atendendo a exigência, foram anexados o Termo de Convênio e Projeto de Lei dispondo  sobre autorização para que a Prefeitura celebre o convênio pleiteado, com a duração de 2 anos, podendo ser prorrogado por igual período, mediante autorização legislativa.

O referido Projeto cria 4 classes do Curso de Suplência II, vinculadas e subordinadas à EMPSG e de Ensino Supletivo Leonor Pinto Thomaz, para funcionarem no período noturno, na sede do Sindicato dos Metalúrgicos de Sorocaba.

São reservadas 66% das vagas aos associados e as remanescentes serão distribuídas de acordo com as normas do Regimento Comum das Escolas Municipais de 1º e 2º Graus de Sorocaba.

A Prefeitura Municipal contratará os docentes necessários e cria um cargo de Orientador Educacional para atender as classes do curso em questão.

O Município, através da Secretaria de Educação e Cultura, deverá:

- aprovar o local da instalação das classes, salas para o pessoal técnico-administrativo, mobiliário e equipamentos do curso;

- programar e executar as atividades didático-pedagógicas;

- supervisionar as classes instaladas;

- fornecer professor habilitado e selecionado;

- formar as turmas dos alunos, com associados do Sindicato dos Metalúrgicos e com membros da sociedade não associados ao Sindicato;

- manter arquivos com as avaliações e documentação pessoal dos alunos;

- expedir a documentação referente à vida escolar dos alunos;

- apresentar relatório circunstanciado sobre freqüência e avaliação do aproveitamento dos alunos à outra parte conveniada;

- utilizar as salas cedidas sempre no período noturno, das 19 às 23 h, única e exclusivamente para a finalidade indicada;

- não ceder, emprestar ou transferir a terceiros as salas.

O Sindicato dos Metalúrgicos se compromete a:

- ceder quatro salas de aula e três salas para o pessoal técnico-pedagógico;

- ceder, conservar e manter os recursos físicos, mobiliários e equipamentos para funcionamento das classes;

- executar os serviços de limpeza das salas cedidas;

- colocar à disposição do corpo docente sua Biblioteca e recursos audiovisuais, tais como: vídeo, TV, retroprojetor, projetor de slides e equipamentos de som;

- mobilizar os alunos, recrutando-os e encami-nhando-os para matrícula;

- dar condição que garanta o acesso dos alunos às aulas, nos horários de entrada e saída;

- permitir que os alunos que deixarem de ser associados do Sindicato, por motivos alheios à sua vontade, concluam o Curso na mesma forma e condições dos demais alunos;

- responsabilizar-se por todas as despesas necessárias para a manutenção das salas.

É de se ressaltar que a EMPSG e de Ensino Supletivo Leonor Pinto Thomaz e o Sindicato dos Metalúrgicos não se localizam em área de jurisdição da mesma Delegacia de Ensino.

A Deliberação CEE nº 26/86, que fixa normas para autorização de funcionamento e supervisão de cursos, habilitações e de estabelecimentos de ensino municipais e particulares de 1º e 2º graus, regulares e supletivos, de educação infantil e de educação especial, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, estabelece:

“Artigo 1º - O funcionamento de cursos ou habilitações do mesmo mantenedor, em locais diversos da sede autorizada, dependerá de autorização específica, nos termos do artigo 5º, no que couber, configurada a nova sede como unidade escolar e independente”.

Este Colegiado, ao responder consulta referente a núcleos e/ou programas de alfabetização de jovens e adultos, através do Parecer CEE nº 854/94, assim se manifestou:

“-poderão ser criadas classes descentralizadas, isto é, funcionando em empresas, associação de bairros, igrejas, clubes, desde que, na mesma área das escolas e sob a jusrisdição das respectivas Delegacias de Ensino. As Prefeituras Municipais, através de suas escolas, ficariam encarregadas de oficiar às respectivas DEs, quando da abertura e/ou fechamento das classes descentralizadas, para fins de supervisão pedagógica e vistoria do prédio e materiais escolares”.

2. CONCLUSÃO
2.1 Autoriza-se, em caráter excepcional,  a Prefeitura Municipal de Sorocaba a instalar o Curso de Suplência II (5ª a 8ª séries) na sede do Sindicato dos Metalúrgicos daquela cidade.

2.2 Ficam convalidados os estudos realizados pelos alunos, no período de 17-09-96 até a data da publicação deste Parecer. A DE deve verificar a regularidade escolar desses alunos e tomar as providências relativas à publicação das laudas.

São Paulo, 26 de fevereiro de 1997

a) Cons. Francisco José Carbonari

                           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco José Carbonari, Marilena Rissutto Malvezzi, Nacim Walter Chieco e Neide Cruz.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 05 de março de 1997.

a) Cons. Nacim Walter Chieco

         Presidente da CEPG

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 19 de março de 1997.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                                                                         Presidente
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